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Riva/ Arnaud 05/09 19:tS E.10.l

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Ha'número re-

gimental .

Declaro aberta a presente^essão Extraordinária.

Sob a proteção de Deus.inicamos nossos trabalhos

Com a palavra o Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PSlT. Sem revisão do orador;)-

Sr. Presidente, eu gostaria de aproveitari&j^is^moinento da aber-

tura da /Sessão fetraordinariar*Vencaminharoà/S

resolução -^p«í»aa para que lido oportunamente,.*

que se trata de um projeto modificativo a Resolução

^
n- 22, mais especificamente i^w^art. 29|̂ que estabeleceu Vãos

Deputados e servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal

que mantenham sobre a sua dependenciaymenores de O a 6 anos,

mesmo não matriculados em instituição privadas, será concedido

50% do valor máximo do benéfico



05/09 19:20 E.10.2

por alguns como p. emenda mamãe.

apresentar Âí« requerimento de urgência para esta matéria. pe_

J~^C!fa&verè>
'tf n
aos Deputados, porque ]&8& entende-dindo a supressão da

/
jO t

mos que nacfJU^e/ justo |ko Parlamentar, que deve ter compromisso

com a moralidade e com o Erário publico, receber auxílio-creche
i

\
para um filho não matriculado, e as vezes ate matriculado na

rede oficialjpou seja, receberia duplo benefício do Estado.

estou encaminhando a V.Exa.rpara ser opor-

tunamente apreciado Casa e esper«aai*fe contar com o apoio

dos nobres Pares a favor dessa proposição.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra

o Deputado Fernando Naves.
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José Alberto/Edson 05/09 19h20 E--11.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala

vra o Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO iMAVES (PDC. Sem revisão do orador,.)

«K-
- Sr. Presidente, antes dep.niciar propriamente a sessão pa-

rapual í®ííTl'convocadc55

m econslderéçi o que disse

registro - de uni pooicion-a

fà *

3e /pni,em, pn

yi com relação [cp̂ e- jornais ate por

,
que,no' momento, na confiança de que tudo(havia sido publica-

do não havia sido dito por ninguém, «&& jéncorri ud̂ r erro

dizer que realmente os jornais fizeram aquilo que não deve

T/ f±z^
taoje ia felicidade e o prazer o.e

receber e conversar com varias pessoas dos jornais, quanoo

/ / l
i esclarecido que realrnence|^publicararn o espelho ca verd

írde//que tornaram conhecimento, que tildo aquilo que publicaram" .-./i i

foi f através de informações £I'4rcju

i=&/ E n t o , pv^po pifí^ ru t u o ^ n q u / i s s e o n e m e t r o
f

fP> corn relação aos jornais,, ̂  Reconheço quo, mesmo conlie

cendo, î  sabendo que são jornais que têm ias*t idoneidade acima



José Alberto/Edson 05/09 19h20' E-ll.

de qualquer -, jamais lanam a con-

fiança de que nada daquilo teria sido dito, confesso que

. "^wviy , //7/, /1~
realmente incorri aijin erro e venho fááijsft, reparar o^

•Muito obrigado.



5

José Alberto/Edson 05/09 19h20' E-ll.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala

vra o Deputado Carlos Alberto, para uma questão de ordem.

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador.)

«Para uma questão de ordem) - Sr. Presidente, com relação à

Ordem do Dia dáeíeessão extraordinária e-u quero dizer—eft*e vim
!

pnva-T.ii 1.1 n niiiV disposto a participar da discussão e votação

do Projeto de Resolução n^ 73. Entretanto, há uma conquista

nossa, da Casa, que e o próprio Regimento Interno, e não po-

demos passar por

§C(*
-g&4̂ ÕQ̂ gos&con. a de f aso r algumas observaçes, se V.

Exâ, rne permite, com a finalidade de colocar o processo de

\(fa>Q^

discussão e votação dentro das normas ré g i me n t ai s fea r r, tffR̂ * '

is?—Entao ,—ê - gc-s c.arT̂ iii&g. fa£&r a seguinte

leitura:l b/Presidente pode convocar 4 sessão extraordinária.

"Entretanto o espelho da Ordem do Dia está infringindo o art.

' T " • *
82 , § 52 , inciso i V, que di spõe \ ae—gerrt;.1 ̂̂  (̂ -̂qjâ -VQJĝ

x^ Q/ ees

' i v
pelho da ímaiéxlfVo assinalara, oDrigatoriainente^i a conclusão

dos pareceres, se favorveis, contrriosfç» substibutivos



José Alberto/Edson 05/09 19h20' E-11.4

'Temendas ou sub/einendas./O espelho assinalaKauQ •© Relator da
^ L

o
MesaXüeputado Benício Tavares, e ^ -te£erteai2. da Comissão de

o

Constituição e Justiça, KDeputado Fernando Naves.

.O disposto no ar t . 82, § 5° , i r i c i s o r , só não pré

r
cisa ser observado sefestiver em regime de urgência. CConio

não estamos cumprindo aquilo que estabelece o art. 82, § 5 Q
}

ft&& só podemos votar «aKmedida que esteja***» em regime de ur

gencia

S/Ana Lúcia



ANA / EDSON 05/09 19:25 (CARLOS ALBERTO) E - 12/1

. (Por outro lado, o art. 83, § 22, dispõe:/^ pi proposição en-

trará ím Ordem do Dia desde que em condições regimentais e com

S tf/~"pareceres das Comissões a que foi distribuída** /O texto e claroí

proposição sem parecer não pode$à entrar em Ordem do Dia, salvo

se estiver em regime de urgência. Mais uma vez a questão da ur-

gência como salvadora da possibilidade de discussão e votação

do projeto hoje .

O art. 98, inciso IV, e categórico no sentido defL / itU
- rí> r

_
que- ríao serão admitidas proposiçoes:íque aludindo a qualquer dis> -

\f
positivo legal.não se façam acompanhar de sua transcriçãoj

projeto de resolução em questão alude a dispositivos legais em

L ' ~
seus artf. l- e 10Í- - agora já estamos com ^fa outra versão do

ruaterial £̂> projeto, ̂ quc

A proposição envolve aspectos financeiro/ e orça -

\r Jmentárioá)/ gastos com pessoal, Jpgo. deve ter o parecer da Comis-

/
p

são de Economia, Orçamento e Finanças» e- o que dispõe o art.

125, § l-, alínea "b" do Regimento Interno.

Sr. Presidente, quero que fique claramente

7̂ p°entendida a minha intenção. Não '-mJrrWr.rr estas observações com



ANA / EDSON 05/09 19:25 E - 12/2

a finalidade de postergar de impedir a discussão ou

a votação deste projeto, íãfeê para que ê respeite o Regimento In

?&4 i/P

Q J "W

fpara que sap projeto possa

( l .
çao em/urgencia, ^ES- i^m qnn r i n t rnnnf r rmf l r

",'para que issõ~~~cre-erray. tem que ícumprir ay-íci

exigência do art. 132, inciso I.

f—
Eram essas as observações que queriafe man

ter em registro nesta Casa.



ANA / EDSON 05/09 19:25 E - 12/3

A SRA. LÚCIA CARVALHO - Sr. Presidente, quês

tão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com

a palavra a Deputada Lúcia Carvalho.

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão da

oradora.} - Sr. Presidente, tenho duas questões regimentais.

M«,
. 131,,, osas-totes do

inicio da quoctao haviaraws pedido ao Deputado Fernando Naves

respondesse f que cotava disperrs-aréeb esta matéria

votada hoje som qnn

'que tíe S. Exâ . me respondesse^ não fea questão de

ordem que e exatamente no sentido

berto.

Deputado Carlos Al

f ~ ,
A segunda, e com relação a ultima sessão or-

dinaria. ui ^mpedida de fazer <j uso da palavra. po£

que era anti-regimental e não poderia falar sobre -a

m.i«̂ SLQ̂ B̂  no pagamento dos professoresx e

esta Câmara devaVia tomar uma providencia, na medida que 5fl era

um mês $$$ trabalhad^. Fui impedida e -for-am retiradas



ANA / EDSON 05/09 19:25 E - 12/4

Peço MD retorno

asseguram

art . 106 e seus in

. . n S~

^rincipalmentef "cratandoegfe ée»

deres.que poderão falar sobre qualquer matéria e

durante discussão, foi antes de encerrarei sessão

falei

ícas da sessão ordinária de

nha, de anorrin onm n art

pedi a pala

vra. fui autoriza apenas fiz uma denuncia



-M

^ANA / EDSON 05/09 19:25 E - 12/5

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com

a palavra o Deputado Peniel Pacheco.

O SR.YPENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do ora
\

dor.) - Sr. Presidente, finfvfífca contraditar a exposição da Depu-

7— 0^^^^ „ela 'pan-fru- uoréT questão de ordem, não mostrou o ampa-

ro regimental para a sua questão de ordem.e reconheceu.no seu

próprio discurso, que estava falando fora da oportunidade, (foi

quando solicitamos, aí, sim, uma questão de ordem para pedir

g- fosse desconsiderado aquele pronunciamento gé'-acatado pela

iY iMesa J portanto , se ela desejar algum tipo de recurso, dever

#/
obedecerão Regimento Interno encaminhando^ormalmente à Mesa

para ser apreciado pela Comissão competente.

S/LILIAN



Lilian/Arimar 5/9

(Peniel Pacheco) e-13/1

Queria .também, Sr. Presidente, esclarecer que já ̂ &E&W uma

matériaYrigura$fc na Ordem do Dia, Antecipadamente ela já es

dispensa/de todas as formalidades regimentais, ̂ inclusive,

avoco para essa proposição o parágrafo único do art. 131. ^̂ ŜBáŝ è̂

(iaso não seja considerada desta maneirayporque essa matéria já fi-

gurou em Ordem do Dia anteriormente.

Gostaria de solicitar agora-̂ gílíCt1 tffâSlfàMia^ a V.Exa.^

11 A dispensa de interstício, para inclusão na Ordem do Dia.

de matéria constante da agenda mensal, poderá ser concedida pelo Ple-

nário, a requerimento de w gaem&» da composição da Câmara Legislativa,

desde que precedida da distribuição dos avulsos,com antecedência mi-

nima de quatro horas."

i o que aconteceu hoje, pela manha.f f gostaria também.
\^ q t /

de citar o art. 120, § 25, para que possamos apreciar esse requerimen

/ —to ainda agora. / S/IVI



Ivi/Arimar 05.09

Salviano Guimarães

19h35min E/ 14.1

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

Srs. Deputados i em relação a Questão de $rüein levantaáa pelo
l

Deputado Carlos Alberto ternas a Infô m:.1 o seguinte:

~ f- A sessão extraordinária e convocada de acordo corn o que

estabelece od artf. 2'+ e m tfflPif 67. A sessão extraordinária

alegada pelo Deputado.no que diz respeito a infringir o

disposto no art-82 §52 . diz respeito a sessões

ordinárias divididas em Pequeno Expediente» Ordem do Dia e

Grande Expediente e não se aplica portanto; as sessões con

vocadas em caráter extraordinário.que tem uma pauta própria

colocado^apenas em discussão e votação nipe

aqueles projetos e resolução ou de lei indicados no ato da

convocação da sessão extraordinária r ftwMal^ RP esta

não ocooooa ordinárias-.



Aya/Geraldo 05/09 19:40 (Salviano Guimarães) S.EX/15/1

O art. 82 esta inserido nas sessões ordinárias.

iuanto a pareceres das Comissões, por se tratar de sessão:,extráor-

dinária* • <. iexív&fcí. pode/U, inclusiveV^rbferido^ em rienário. O texto

diz,: " Proposição sem parecer não poderá entrar em vp~

dem do £)ia, salvo se estiver em regime de urgência." Não se trata

de regime de urgência, porque o regime de urgência tem uma tra

mitação própria , , ísMWíW- é submetida para

entrar nas sessões ordinárias e não nas sessões extraordinárias.

sessão extrac/hinária prevista no Regimento é exatamente para

os casos extraordinários que precisam de uma decisão, de uma deli-

beração da Casa em regime extraordinário.

.... Ouvir a Comissão

de Economia e Finanças



Aya/Geraldo 05/09 19:40 S.EX/15/2

a matérias que digam respeito ao aspecto orçamentário, e prerroga-

tiva da Mesa dar o parecer e

ao Plenrio
\

O Relator da Comissão da Mesa

foi devidamente indicado e apresentou parecer.

Vou ler o art. 67, no seu parágrafo l9: "A sessão

extraordinária destina-se exclusivamente a discussão e votação das

matérias que deram origem a sua convocação.

O Presidente prefixará o dia, a hora, e a

do Dia da$ sessjjítf extraordinárias que se-

rão comunicados à Casa em sessãoj ' no Diário da Câmara Legisla-

tiva, ou. quando mediar tempo inferior a 24 horas da convocação, por

qualquer meio de comunicação que melhor atenda a urgência." A

convocação foi feita em sessão plenária, portanto , com a presença

de todos os Srs. Deputados.



f\G

Aya/Geraldo 05/09 19:40 S.EX/15/3

O art. 131jíintersticio; situada a matéria em

regime de urgência^e de duas sessões & interstício entre a dis-

tribuição de avulsos dos pareceres das Comissões e sua inclusão

em Urdem do £>i.a.

•Parágrafo único. A dispensa de intersticio pa-

ra inclusão na Urdem Cila de matéria constante da agenda mensal,

poderá ser concedida pelo Plenário a requerimento de 1/6 da compo-

sição da Câmara Legislativa, desde que procedida da distribuição

dos avulsos com antecedência mínima de 4 horas."

dioao,—p-arlemos—ad

S/ LÚcia



LÚCIA/GERALDO 19:45 5/9/91 Pres. Salviano Guimarães Ç- 16/1

. .Além disso, podemos evocar o art. 229 que diz;- , os casos omis-

sos nes-JV Regimento serão resolvidos pelo Presidente, ouvido o Pie

narioi1

Procederemos, de acordo com o art. 131, no seu pará-

grafo único, a dispensa de interstício. . - £m

seguida. - '̂ . no que diz respeito ao art. 229, solicitara

mos ao Plenário a deliberação sobre o assunto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador) -

Acredito que o art. 25 tem precedência sobre todos os demais^quan-

do diz| . . t\ Câmara Legislativa do Distrito Federal reunir-se-a du

rante as sessões legislativas. Inciso I, ordinárias, inciso II, &x.

traordinarias J



LÚCIA/GERALDO 19:45 5/9/91 Carlos Alberto E - 16/2

1 convocadas pelo Presidente ou a requerimento da

maioria absoluta dos Deputados ou pelo Governador do Distrito Fe-

deral, em caso de urgência ou interesse publico relevante.JEntao,

trata-se aqui de sessão extraordinária. Ela e convocada em caso de

urgência ou interesse publico relevante, Depois,

9 >
o que diz sobre a urgência.Art. 132, inciso I: "Quanto a natureza

de suas tramitações, as proposições podem ser: ls) Urgentes, as

que objetivem: Va^os a letra g: as matérias para as quais o Plena

rio conceda tramitação urgente a requerimento de 1/3 dos membros

da Câmara Legislativa e aprovado por 2/3 dos Deputados. .'

r-
mcredito que a redação do Regimento Interno não dá margem a dúvi-
I——-

das. As sessões extraordinárias são convocadas por urgência ou

interesse público relevante> &rt. 2
e, inciso II, E ge e urgente,

necessariamente tem < cie haver um requerimento de urgência.



LÚCIA/GERALDO 19:45 5/9/91 Pres. Salviano Guimarães E - 16/3

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Sr. Deputa-

do, o que V.Exg disse e muito claro. Uma coisa e re-

gime de urgência. - " . , , Vou colocar um exemplo,; Imaginemos que te

' ^ , aínha acontecido uma catástrofe. O joegime de (wrgenciâ ûl

art. 2e, e da urgência requerida por aquele que convoca, fL , enten

de que e urgente. Então, o Sr, Governador pode convocar quando hou

ver uma urgência a critério dele, Governador, e não a critério

nosso. Tramitação em regime de urgência de uma ma

teria e outra coisa. Não e urgência. Tramitação em regime de urgen

cia é uma coisa, ywigência é outra coisa uma

coisa com a outra.maum equvoco por parte de V.Ex5. Quando a"

j - "'ÍMÃ,; ^\, de urgncia ou interesse pblico relevan-

e a critério de quem convoca e sente que a matéria e urgente e

portanto, a Câmara legislativa precisa apreciar. É exatamen-



LÚCIA/GERALDO 19:45 5/9/91 Pres. Salviano Guim. E - 16/4

te o nosso caso. Precisamos apreciar uma matéria porque estamos

f. * ( ™
com uma Lei OrganiOa em pleno andamento, temos de dar satisfação

a comunidade e precisamos das armas e dos recursos necessários pa-

ra que essa Lei Orgânica possa prosseguir e possamos cumprir os

prazos determinados por eírfíé Plenário. Se postergamos isto, signi-

fica que estaremos postergando os trabalhos da própria Lei Organi'

ca. jf^a/téria em regime de urgência, que é uma solicitação feita

e aprovada pelo Plenário, -e—ep*aüüu s"e Ir a Ia u:Br-tmra™ma'Ué1rj.a t iu rural"»

r,p ..Cl̂ an A; a A qiin . 1 /

SEGUE HERMIONE



Hermione/Stein 5/9 19:50 E17/1

continua o Sr. Salviano Guimarães

...e quando se trata de uma matéria normal, em andamento na

Casa,"/que 1/3 dos Deputados solicite/ que esta matéria seja colo-

cada em caráter de urgênciaipara apreciação.

O SR. CARLOS ALBERTO_ gr> Presidente, quero finalizar^

V.Exa.- certamente» está pensando que o Carlos Alberto, esperta-

mente, esta querendo pooucair a urgência, para solicitar a urgen-

í__eu,

cia, Eu entro com o requerimento .solicitando a urgncia
/

tros tantos colegas ide acordo com a imposição regimental e pre-

tendo votar a urgência. O aue não posso admitir, Sr. Presidente,

i/é que o Regimento Interno não seja respeitado #̂ er|níão podemos

-- me, Sr. Presidente^ do aue proposições. Então, a -
\
\

qui diz: "quanto a natureza de sua tramitação, as proposições e não

mais do que... fcem duas formas de tramitação: urgente, e qual a ou-

tra forma? de tramitação com prioridade. Qual a outra forma?De tra-

mitação ordinária.
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NÓS estamos, neste momento, diante de uma proposição

com tramitação urgente. Qual^a outra forma de tramitação? De tra-

mitação com prioridade. OualV/a outra forma de tramitação? De tra-

mitação

Se estamos diante de uma ma^(ípria de tramitação urgen-

te, certamente.nos temos que votar o regime de urgência

>porque, Sr. Presidente, o Sr. Governado^pode convocar uma
i

sessão extraordinária e nos pedirvü^oo^s jftós podemos recusar/

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Não é correto esse

raciocínio.

O SR. CARLOS ALBERTO- Isso aconteceu nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Não é correto es-

se raciocínio^<e J&e entrarmos dentro do raciocínio- estou entendendo

o que V.Exa quer\/iremos abrir um precedente perigosíssimo, por quê?

As matérias que tramitam normalmente, nesta Casa, M̂ & podem ter um
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requerimento de urgência, para serem apreciadas com urgência pela

Casa, çjjffi&â&tâfy adiante das demais matérias. Então, temos 3 tipos;

a tramitação normali a tramitação em regime de prioridade e a tra-

mitação de regime de urgência. Isto é um dispositivo que não tem

nada a ver com as convocações de sessão extraordinária que não

cabe ao plenário deliberar se aquela questão é urgente ou não.

A critério de 1/3 dos Srs. Deputados, do Presidente ou do Gover-

nador do Distrito Federal, poderá ser convocada uma sessão extra-

*,$&&
ordinária, e daí o nome *&«; extraordinária" f quer dizer uma ses~

são específica, fora da tramitação normal, para que seja apreciado^

uma matéria considerada urgente por aqueles que a convocam.

Se o Sr. Deputado, amanhã, tiver uma matéria considerada

urgente e conseguir a assinatura de 13 Deputados esta Presidência

~ r* ÇfA ~ l '

não tem outra alternativa a não ser convocar a sessão^, & >sto e

uma prerrogativa que não pode ser tirada dos Srs. Deputados.

Não podemos, até porque, se não tivermos 13 Deputados, no Distrito
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Federal, para votarmos uma matéria considerada relevante e urgen-

te, seja pelos Deputados, pelo Presidente ou pelo Governador, não

poderemos deliberar, porque teremos que esperar 2/3# <e >sso tira

o caráter daquilo que é o espirito do Regimento,de dar aos Depu-

tados as responsabilidades inerentes as suas funções, quando a so-

ciedade assim o exigir desta Casa.

Agora, as matérias em tramitação normal, os projetos de lei,

que entram nas sessões ordinárias,normalmente, podem ter um caráter

de urgência.

Outro aspecto que quero considerar: nós deliberamos que es-

ta Casa não pode ter mais do que 2 projetos em tramitação de urgên-

cia. Imaginemos que tenhamos um problema de calamidade pública. Como

e que os Deputados vão sair dessa situação, se tiver 2 projetos

tramitando em caráter de urgência»aprovado por esta Casa?

Então, a sessão extraordinária se rege por normas próprias, obedeci-

do o desejo dos Srs. Deputados, que tem que ser respeitado)
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se 1/3 assim o fizer, porque 1/3 desta Casa pode deliberar, e

o Governador assim o necessitar^
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Se o Governador

que dar a justificativas para isso! Como o fez,

já uma vez, em vigência 0 esije Regimento, e isso não foi questionado^

w Prê dente $a Casa, quando os Srs. Deputados encaminham ou a Mesa en-
f

caminha um projeto, que necessita ser apreciado, não pode^ser posterga^,,

De modo que esta Presidência insiste em que o projeto entrara

em regime de discussão e votação, ouvido o Plenário, em relação ao in-rf.--

tersticiov e em relação a possível dúvida que haja no Regimento,para que

nós sanemos,de uma vez por todas, essa duvida!

V*/̂  \°/
Euyaos interesses de V. Exaí , que não éVde tumultuar a sessão

e que votaria.? tías issoi.rtFfrTnrr.jfci. como disse no início».^ J&eria um peri-
/ / ns

go para nós, quando tivéssemos que apreciar matérias Jfque digam respei-

to a interesse/da sociedade!

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador) - Sr. Presi-

dente, des&a vez, pretendo finalizar, com um último argumento»

me permite* <@u temo o seguinte; -çae qualquer ocasião, em que se quei-

ra tramitar, aqui, nesta Casa, um projetoi $&$ 6 Deputados queiram fazer

com que ele tramite, sem passar pelas Comissões, sem passar pelos trârni-
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tes normais, sem que ele seja instrudo? ç^tite/^âkm^kyMsü^a^^ sse

tempo de instrução K é uma exigfncia para que haja tr/nsparência, para que

haja estudo, para que haja profundidade 9 pWPGUCL-erijBffl««T»cia5tí% . .. Ouvido

o Plenário, 13 Deputados poderão fazer com que ele seja votado em sessão

extraordinária» e, portanto, como se fosse urgente. Acho que isso dá mar-

^My/
gem a^Yprecedente, absolutamente, inaceitável. Esse projeto que é urgente,

se recusa caracterizá-lo como urgente, criando uma jurisprudência, que

vai nos permitir que 8 deputados proponham e 13 deputados aprovem. Está

certo? O que abre um precedente, equivocado, a meu ver, que não faz par-

te do espirito desse Regimento Interno.

— a=a- "T"Então, realmente, eu continuo com a minha opinião*» «WBKE$. "çi-

ve oportunidade de registrar essa minha opinião para todos os companhei-

ros.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A sessão

e requerida por 13 Deputados, que têm que assinar um documento, ou

pelo Presidente ou pelo Governador!
_

O critério de urgência e : ....... rTlM^frri de quem faz «m requerimen-

„ / r

to, de quem convoca a sessão! E este o espírito qtttí' dcílx^éüKtes—a nosso

Regimento Interno.
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Com a palavra o Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PDC. Sem revisão do orador) - Sr, Pre-

sidente, eu gostaria só de esclarecer ao Deputado Carlos Alberto: a ses

são extraordinária, que diz o inciso II do art. não tem carac-

terística de tramitação de urgência, conforme ele está dizendo, até por

que» se o Governador solicita que seja apreciada matria em ses

fc
são extraordinária, no casOj&aè^e^extraordinariamente Câmara. Se

tiver que entrar como se fosse tramitação de urgência, •#*& teria que a-

guardamS dias, conforme diz, aqui, a lei na alínea "f" do art. 132 ,\o

que caracteriza que nada tem a ver a sessão extraordinária/com tramita-

ção de urgência.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -peputada Rose , para uma

questão de ordem.

A SRA. ROSE MARY MIRANDA (PTR) - Sr. Presidente, acho que já

ficou claro a tentativa de tumultuar todo o processo de votação do dia

,

clara, realmente, de tumultuar todo um processo, de vencer pelo cansaço,

e, conseqüentemente, quem vai sofrer.com tudo isso> e j realmente^ a elabo-

ração da Lei Orgânica.
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Então, eu gostaria cie fazer, aqui, um pedido: que suspendes-

seraos os nossos trabalhos, agora! Porque no yfa vamos chegar a#entendi-

mento! Ha uma tentativa de vencer pelo cansaço! Q-o Deputado a es-
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Rose Mary

Deputados estão exaustos e eu peço a esfea Presidência para

suspender a sessão.

A Sra. LÚCIA CARVALHO - Sr. Pressente, peço

a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) Tem a palavra

V.Exa.

A SRA. LCIA CARVALHO (PTsem revisão dq^

ancada, ífvclusivo-, de forma desfal-Sr, Presidente, eu e a

yUl *jS

cada, inclusive, deseja^otar o projeto' lnao est£áaqui

questões do Regimento para adiamento desaa sessão.

lueremos que^eJre cumpra aquilo que o Regimento determina, na medida

em que uós estamos sendo cobrado)) pisso. Após pás

apreciação o Sr. Presidente se pronunci^sobre a

questão de ordem por mim apresentada^^eatrbénn

ero reafirmar que quando o Governador con-

voca." *%

teria 5r somente^fequilo que diz

pode se?<>Í!ir""qualquer ma-

" "e" do artigo

132^eap rec i aço de matéria que envolva perigo para segurança do
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Lúcia Carvalho

Distrito Federal ou providência para atender calamidade pública.

™ , j*- , ,
ÍVao e o Governador que^esta convocando esta extraordinária, e

nós não estamos passando por nenhuma calamidade

•v r

convocação e do Presidente, e na con-

vocação extraordinria do Presidente não está dispensado o regime

de urgência .como foi feito nas anteriores. ,

•i f?/ L
Então, se os Deputados quererem , nesse momento,

&• 'pod^rate se colocar dessa maneira, ainda tendo que cumprir um outro

regimental que e a questão do parecer da Comissão que não

foi colocado.

vK %-̂ ~ *^ „Agora, vê r p«̂ teiff-e tenOamanha para regulamentar

a forma dessa sessão ocorrer. Nos não estamos querendo impedir

Aa discussão , pílias, o PT tem varias emendas, tem o substitutivo

a apresenta^, sobre a matéria em votação.

ía nossa parte, &&&~sc> queremos a explicação

daquilo que está ocorrendo aqui agora. e que precisa do regime de

urgncia quel^i^do parecer da Comissão, fo.
t** '



SUALMITA/ALZIRA 05/09/91 20,00 19/3

Lúcia Carvalho

-Portanto, não- tendo e- anta «.regimental a sessão

ocorrer assim.

O SR. PADRE JONAS - Sr. Presidente, peço a pala-

vra ~parjsKima questão do ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) Tem a palavra

V, Exa.

O SR. PADRE JONAS (PDC.^Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, inicialmente, l/gostaria de solicitar da nobre De-

jS&~?^
putada proponente r que voltasse atras, segurasse yffíais o tempo que

nós dispojtmos/* porque o conceito de urgência não depende só de uma

calamidade material.

Calamidade muito maior será se trás™ficarmos sem ter

uma solução através da negociação. E a negociação dessa matéria.Sr

Presidente, solicito que seja através do voto corícíente dos dis-

tintos Parlamentares que se encontram aqui, NÓS solicitaríamos

que fosse colocado^ em votação a matéria.
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O SR. CARLOS ALBERTO - Sr. presidente, peço a

palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Tem a pala-

vra V. Exa. fcà

^**fõ^^
O SR. CARLOS ®AfíT;aS ALBERTO (PC do BT-- Sr. Presidente,

«<u HftĴ  (4uando>estava me manifestando o~Ŝ r reconheceu que eu não
| A*AÍ" .—.

tinha nenhuma intenção ?~~K nobre Deputada Rose Mary fazendo uma

alusão evidente a minha preocupação com o cumprimento do Regimen

to Interno vem aqui e faz um ataque destoa natureza. Eu ficaria

bastante gratificado qtye o Sr. Presidente quando determinadas ati-

tudes^ dessa natureza//fosse'tomada/7cumprisse a função regimental

de chamar a atenção do DeÔutado, porque o respeito é uma das con-

dições básicas para que tos possamos trabalhar nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O Regimento

é claro e não permite ao Presidente que censure nenhum Deputado.

Está escrito no Regimento & gu não posso aqui estabelecer nenhum

r> O ê/^^ d) ac*. vt oi
tipo de censura a fala dos Deputados, e sfsso foi votado poloo Srav

plenário. Eu náo tenho como cortar a palavra ou censurar o que

diz ̂ Deputado.
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A SRA. ROSE MARY - Sr. Presidente, peço a pala-

-avra p-ara uma

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Tem a pala-

vra V. Exa.

A SRA. ROSE MARY (PTR-í/Sem revisão dct oradooO -Sr.

Presidente, eu ia até â y/car tanibóm o Regimento para que o nobre

Deputado também fosse censurado, porque em momento algum eu o citei

Lcho que a carapuça serviu, mas outros Depu-

„
tados também estiveram aqui questionando a situação. Então

se sentiu ofendido, a carapuça serviu, mas eu não o citei.

O SR. PRESIDENTE (S/viano Guimarães) - A Presidên-

cia acata a solicitação da Deputada Rose Mary e convoca sessão ex-

traordinária para amanhã às 9.00 horas da manha . com a seguinte v

OjLüEt^ ^o ^pífl
xirdprri dn di-a-4— m j=mi iRFtan e votação, em primeiro turno, do Projeto

de Resolução ns 073 de 1991. .
- f" *0,%"

om "a palavra a Deputada Lúcia Carvalho.
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A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT.SJ£m revisão do<

Sr. Presidente, eu recoloco amanha a questão de ordem nQ 2. apre

r̂sentada por m

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - E a pedido

de 15 Deputados amparados na alínea 2 artigo 132 apreciação do

Projeto de resolução de autoria do Deputado Padre Jonas que seja

dado nova redação a Resolução nSQ23/91

Nada mais havendo a tratar esta encerrada a presen-

te sessão.
/ l
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